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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
   
Embora o assunto já tenha sido objeto de 
preocupações iguais a esta,  desde o séc.  XII270,  
raramente eram encontradas,  na seara da doutrina do 
século passado,  investigações acadêmicas de caráter  
monográfico sobre segurança jurídica.   
Sem embargo disso,  em meados do século XVII,  
pode-se encontrar  em THOMAS HOBBES, no capítulo 
XVII do Leviatã ,  que cuida do Estado,  referência ao 
tema. Deveras,  quando trata de just if icar a sua criação,  
                                                 
270 Anne-Laure  Valembois ,  indica  que  a  Segurança  Jur íd ica  fo i  
t eor izada  no séc .  XII ,  quando  foram e laborados  os  p r imei ros  
pr inc íp ios  da  d ia lé t i ca .  Com efe i to ,  cont inua ,  fo i  naquela  época  
que  a  p r imei ra  re f lexão  un ivers i tá r i a ,  fundada  sobre  a  pesqu isa  
e  sobre  a  re solução  de  cont radições  repercu te  no  Dire i to  e  
conduz ,  em Bolonha ,  por  exemplo ,  à  redação,  em 1139,  do  
Decre to  de  Grac iano  que  tem por  ob je t ivo  conci l i a r  os  cânones  
cont rad i tór ios  edi tados  a té  então ,  confe r indo ,  a ss im,  uma 
coerênc ia  ao  Di re i to  Canônico .  In  V A L E M B O I S ,  Anne-Laure  La  
cons t i tu t ionna l i sa t ion  de  l ’ex igence  de  sécur i té  ju r id ique  en  
dro i t  f rança is ,  p .  10 .  
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evidencia que ao enorme Leviatã  incumbirá a missão,  
por força do pacto de sujeição271 a  que os homens se 
submetem, de garantir- lhes a paz e a defesa.  Isso é dito 
após ter  sido demonstrado que essa é a única forma de 
atr ibuir  segurança aos homens,  o que não era conseguido 
com as leis  naturais  “que cada um respeita quando quer 
respeitar .”272 
Essa manifestação vai  ao encontra do que já 
afirmara HUGO GRÓCIO no sentido de que “a idéia de 
segurança interna e externa consti tui  uma necessidade 
vi tal  para o indivíduo”273.   Também SPINOZA, ao 
examinar a formação do Estado,  caminha por essa 
vereda:  “Quem, com efeito,  decidiu obedecer a todas as 
ordens formais da Civitas ,  quer por recear o seu poder 
quer por amar a tranqüilidade,  procura a sua própria 
segurança e os seus interesses consoante a sua própria 
vontade.”274 
Nada,  entretanto,  de substancioso,  foi 
acrescentado com o passar do tempo. Parece que, 
somente com a crescente perda do Direito da aptidão de 
outorgar segurança jurídica à sociedade, a  doutrina 
houve por bem exercer tentativas de entender e teorizar 
esse princípio.   
No Direito Brasileiro,  no âmbito da Teoria Geral 
                                                 
271 Tenha-se  presente  a  ob jeção  l evantada  por  Hegel  que ,  ao  
assumir  o  concei to  de  “ to ta l idade  é t ica”  procura  desconst ru i r  o  
cont ra to  soc ia l ,  por  se r  rac iona lmente  inadequado  à  rea l ização  
do  obje t ivo  a  que  se  p ropunha  expl ica r .  In ,  Norber to  Bobbio ,  
Es tudos  sobre  Hegel :  d i re i to ,  soc iedade  c iv i l ,  e s tado.  Trad .  
Car los  Nélson  Cout inho,  2 ª .  Ed ição — São  Paulo:  Edi tora  
Bras i l i ense ,  1991,  p .p .  30  e  34 .   
272 HOBBES,  Thomas.  Levia tã  ou  maté r ia ,  forma e  poder  de  um 
es tado  escolás t ico  e  c iv i l ,  t rad .  Alex  Mar t ins  — São  Paulo:  
Edi to ra  Mar t in  Cla re t  Ltda . ,  2006 ,  pp .  127/131.   
273 C O M P A R A T O,  Fábio  Konder ,  É t ica :  d i re i to ,  mora l  e  re l ig ião  no  
mundo moderno  — São  Paulo:  Companhia  das  Le t ras ,  2006,  p .  
200.  
274 SP I N O Z A,  Benedic tus ,  Tra tado  Pol í t ico ,  p .  42  
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do Direi to,  há a considerar a obra de clássica obra de 
THEOPHILO CAVALCANTI  FILHO, sobre O Problema da 
Segurança no Direito e,  mais recentemente,  a  de CARLOS 
AURÉLIO MOTA DE SOUZA sobre Segurança Jurídica e 
Jurisprudência.  No direi to francês,  até o início da 
década de 90 do século passado,  era habitual  a queixa a 
respeito da fal ta de investigação sobre o assunto.  Após 
essa época,  ainda que de forma pouco sistematizada,  o 
panorama inverteu-se e passaram a proliferar estudos 
sobre o tema, tanto na área do direi to público como na 
do direi to privado. 
É certo dizer,  hoje,  que as sociedades 
contemporâneas perceberam a necessidade de retomar o 
discurso e a discussão sobre a segurança jurídica como 
forma de preservar sua própria sobrevivência,  
admitindo,  como será visto posteriormente,  o imperativo 
de sua regulação para além da simples análise f i losófica,  
pugnando a sua posit ivação.  
 
A SEGURANÇA JURÍDICA COMO CATEGORIA DE 
INTERESSE DA TEORIA GERAL DO DIREITO 
 
Preambularmente,  quanto ao ponto,  cumpre 
assinalar que não se pretende aprofundar qualquer 
discussão sobre se segurança jurídica consti tui  ( i)  uma 
categoria — parece que seria possível  assim entender.  
Se não no conceito aristotélico275,  ao menos dentro do 
                                                 
275 Alaôr  Caffé  Alves ,  ao  examinar  as  ca tegor ias  a r i s to té l icas  
esc la rece  que  são  os  modos  mais  gera i s  de  se  p red icar  a lgo  a  
um su je i to ,  que ,  de  sua  vez ,  é  cons iderado  uma s ingula r  
ca tegor ia ,  dado  que  não  se  pode  predicar  no  vaz io .  Aduz  que  
“essa  fo rma de  considera r  o  mundo  e  o  pensamento ,  de  modo 
ordenado  segundo  ca tegor ias ,  inf luenc iou  a  forma de  fazer  
c iênc ia  s i s temát ica ,  po i s  em todos  os  campos  do  saber  humano 
podemos  buscar  nas  ca tegor ias  bás icas  de  cada  t emát ica  
c ien t í f ica ,  pe rmi t indo ,  ass im,  co locar  uma  ce r ta  ordem lógica  
na  compreensão  dos  respec t ivos  fenômenos  es tudados .  Mui tos  
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conceito de categoria proposto por KANT, como 
condições de possibil idades276;  ou (i i)  um princípio,  
aqui considerado como uma verdade fundante.  Não que 
isso seja absolutamente irrelevante,  mas sim porque,  
qualquer que seja a conclusão,  o tema continuará sendo 
de interesse da Teoria Geral  do Direito,  que é o que se 
busca demonstrar.   
Ademais,  mostra-se possível  concil iar  categoria 
e princípio.  Basta,  para isso,  ter presente a ponderação 
de JAIME GUASP: “...los princípios del Derecho se designam 
como categorias. La palavra se emplea ... como um término 
apto para designar um cierto ser, o modo de ser, que, sin estar 
previamente condicionado, condiciona él, a su vez, a toda la 
ulterior realidad a que se aplica.”277 
Feita a advertência inicial ,  cabe investigar o 
conceito de segurança jurídica na sua plurivocidade,  
sua importância para o próprio conceito de Direito e 
para a vida em sociedade,  cumprindo verif icar o estado 
dos estudos feitos até os dias de hoje.  
HELMUT COING, em breve passagem dos seus 
Elementos Fundamentais  da Filosofia do Direi to,  
evidencia os f ins da formação do Direito:  segurança e 
paz,  just iça,  igualdade e l iberdade.  Sobre a segurança,  
expressa o entendimento de que se funda,  basicamente,  
no respeito ao que decidido e na previsibil idade da 
conduta t ida como reta:  “o que é determinado legalmente 
deve ser excluído da arbitrariedade; nem aquele que 
                                                                                                       
t ambém as  denominam de  “Pr inc íp ios” .  (os  des taques  são  do 
or ig ina l )  In ,  ALVES,  Alaôr  Caf fé .   Lógica :  pensamento  formal  
e  a rgumentação:  e lementos  para  o  d i scurso  ju r íd ico  — 2ª .  
ed ição  — São  Paulo :  Quar t i e r  Lat in ,  2002,  pp .  211/213.    
276 Poder -se - ia  cogi ta r  da  segurança  jur íd ica  como um va lor ,  mas ,  
a ten tando ao  magis té r io  de  Miguel  Rea le ,  que  conside ra  o  va lor  
uma  ca tegor ia  fundamenta l  (Fi losof ia  do  Dire i to ,  1 º  volume,  p .  
187)  não  fa r ia  mui to  sen t ido  essa  te rce i ra  c lass i f icação .  
277  GUASP,  Ja ime.  Derecho .  — Madr id :  Graf icas  Hergon ,  1971 ,  
pp .  293/294.  
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determina o Direito, nem aquele ao qual o direito se dirige, 
deve violá-lo. Ele deve perdurar... a pessoa pode organizar-
se com base nisto, ela pode construir sua vida na proteção 
desta ordem.”278  
Bem por isso,  o Relatório Público de 2006 do 
Conselho de Estado da França279 assinala,  de forma 
enfática,  que “face à desordem do Direito,  o princípio 
da segurança jurídica aparece como últ imo ramo ao qual  
se agarram as jurisdições supremas para manter um 
semblante de ordem e permitir  ao Direito cumprir a  
missão que normalmente lhe é destinada.”  
Embora sem haver atentado para o estado de 
desordem do Direi to,  JOÃO BAPTISTA MACHADO280 
assevera que “uma das principais funções das 
inst i tuições sociais é criar  estruturas de ordem e 
estabil idade nas relações entre os membros da 
comunidade.  Cabe ao direi to acrescentar a essa 
estabil idade ordenadora das inst i tuições sociais  uma 
segurança ordenadora específica e própria a que se pode 
dar o nome genérico de segurança jurídica.” Daí que,  
sendo a segurança uma das exigências fei tas ao Direito,  
acaba por representar “uma tarefa ou missão contida na 
própria idéia de Direito.”281  
THEOPHILO CAVALCANTI  FILHO si tua a segurança 
jurídica como razão fundamental  do Direito e,  não 
obstante repudie a assimilação do Direito ao Estado — 
demonstrando que o inst i tucionalismo de SANTI 
ROMANO rebate,  com vantagem, as teses estatal istas de 
                                                 
278 COING,  He lmut .  E lementos  fundamenta i s  da  f i losof ia  do  
d i re i to ,  t rad .  da  5 ª .  Ed ição  a lemã por  E l i se te  Anton iuk .  –  Por to  
Alegre :  Sé rg io  Antonio  Fabr i s  edi to r ,  2002.  pp .  190/191.  
279 Rappor t  Publ ic  2006:  Jur i sprudence  e t  avi s  de  2005,  Sécur i té  
Jur id ique  e t  complexi té  du  dro i t ,  É tudes  &Documents ,  n º  57 ,  p .  
330,  nossa  t radução.  
280 MA C H A D O,  João  Bapt i s ta .  In t rodução  ao  d i re i to  e  ao  d i scurso  
l eg i t imador ,  p .55 .   
281 Idem,  ib idem.  
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HOBBES,  ROUSSEAU,  KANT,  HEGEL,  IHERING,  AUSTIN e,  
óbvio,  KELSEN —, termina por afirmar que “a certeza e 
a segurança jurídica têm em últ ima análise como ponto 
básico o direi to estatal  ao qual  cabe,  como atributo 
essencial ,  o de se fazer valer  de forma inexorável”282.  
É necessário destacar que,  sem embargo disso,  
para ele,  o Direi to constitui  um princípio natural,  uma 
espécie de inerência da própria vida societária “que 
exige,  essencialmente,  ordem, organização e 
segurança.”283  
Dessas duas afirmações decorre a possibil idade 
de admitir-se um viés conducente a uma forma de 
pluralismo jurídico,  ou,  pelo menos,  que o centro de 
imputação não é o Estado,  mas sempre tendo em mira 
que “a razão fundamental que justifica o direito é a 
exigência de certeza e segurança nas relações que se 
estabelecem em sociedade”.284 
A obra de THEOPHILO CAVALCANTI  FILHO,  forte 
no magistério de RADBRUCH lembra a proclamação de 
que a just iça e a segurança “são os únicos elementos 
universalmente válidos da idéia de direi to”285.  Daí,  não 
por acaso,  a inserção da segurança jurídica no âmbito da 
Teoria Geral  do Direito,  sem embargo da forte vocação 
da doutrina mais recente para si tuá-la na esfera do 
Direi to Constitucional ,  como será demonstrado de forma 
mais detalhada,  posteriormente.  
Não é encontrado,  entretanto,  ao longo de toda a 
obra em exame, o recorte esperado sobre o que 
representa a segurança jurídica,  sua definição,  seus 
l imites.  É certo,  abrem-se capítulos sobre 
                                                 
282 CAVALCANTI  FILHO,  Theophi lo .  O prob lema  da  segurança  
ju r íd ica  no  d i re i to ,  Rev is ta  dos  Tr ibuna i s ,  1964 ,  p .  51 .  Vale  o  
regi s t ro  de  que ,  quanto  ao  ponto ,  o  Autor  não  abr iu  espaço  para  
o  ins t i tuc iona l i smo de  Maur ice  Haur iou .   
283  Obra  c i tada ,  p .  43 .  
284  Idem,  p .  52 .  
285 Idem,  p .  80 .  
REVISTA DOS ESTUDANTES DE DIREITO DA UNB 
 305
contratualismo e segurança;  sobre segurança e just iça,  
para asseverar que a ordem jurídica não é indiferente à 
idéia de just iça.  Há,  também, uma visão 
tr idimensionalista da segurança,  mas não se têm os seus 
contornos.  Não obstante isso,  f ica demonstrado que 
THEOPHILO CAVALCANTI  FILHO entende ser a certeza do 
direi to “fundamental ao homem, porque lhe permite 
saber qual  a qualif icação que poderá esperar para a sua 
ação ou para a ação dos demais”286,  formulação que,  
certamente,  representa um dos muitos e importantes 
sentido da segurança jurídica — e,  registre-se,  
fundamental  para os f ins do presente estudo — mas que 
está longe de ser o único viés de investigação.  
CARLOS AURÉLIO MOTA DE SOUZA, ao tratar  da 
segurança jurídica e da certeza do Direito,  entende a 
primeira como “valor fundamental  das sociedades 
atuais”287,  colocando-a como objeto de estudo da Teoria 
Geral  e da Filosofia do Direito288.  
Ao perscrutar  o pensamento de MOTA DE SOUZA, 
impende deixar claro que,  para ele,  segurança jurídica e 
certeza do direi to não são a mesma coisa,  embora em um 
dos conceitos de segurança explorados naquele trabalho 
o seu sentido esteja claramente vinculado ao de certeza.  
Deveras,  quando se afirma que segurança jurídica 
implica a previsibilidade das decisões judiciais  o que se 
quer afirmar é a necessidade de certeza quanto ao 
conteúdo do direi to judicial .  Daí decorre que esses 
conceitos devem ser sempre correlacionados e que há 
si tuações em que um implica o outro.289 
                                                 
286 Idem,  p .  59 .  
287 SOUZA,  Car los  Auré l io  Mota  de .  Segurança  jur íd ica  e  
ju r i sprudência :  um enfoque  f i losóf ico- ju r íd ico ,  p .  20 .  
288 Idem,  p .21  
289 A mesma assoc iação  en t re  segurança  jur íd ica  e  cer teza  do  
Di re i to  é  encont rada  no  pensamento  de  João  Bapt i s t a  Machado:  
“como conhec imento  prévio  daqui lo  com que  cada  um pode  
conta r  pa ra ,  com base  em expec ta t ivas  f i rmes ,  governar  a  sua  
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MOTA DE SOUZA busca em KANT dist inções sobre 
certeza separando-a em empírica e racional,  a  primeira 
originária,  decorrente da própria experiência histórica;  a 
segunda,  apodít ica representada pela consciência de 
conhecer algo,  para depois concluir  que segurança não é 
um mero “ factum  imanente a este ou àquele sistema de 
Direito,  mas é um valor do Direito.”290 
Sem embargo do auxílio que a obra empresta para 
que se possa alcançar o conceito de segurança jurídica e  
a abrangência que pode alcançar,  cremos que a mais 
recente doutrina do Direito francês,  mais  
especificamente o antes ci tado trabalho de ANNE-LAURE 
VALEMBOIS,  quanto ao ponto, presta inestimável auxíl io 
a esta pesquisa,  com a qual  tem vários e interessantes 
pontos de contato291,  o principal  dos quais é pert inente 
ao fato de que,  logo na introdução de seu trabalho,  está 
identif icada,  com rica indicação bibliográfica a unidade 
de noções existente entre segurança jurídica e Direito292,  
por isso que,  se se admite que é a noção de f im que dá a 
chave da formação do direi to,  então a segurança é a  
chave da formação do direi to e,  logo,  o Direito se reduz 
à segurança jurídica.  
 Advirta-se,  entretanto,  que isso — 
contrariamente ao que é aqui defendido — poderia 
implicar uma espécie de reducionismo a respeito dos 
f ins do Direito,  desconsiderando, dessa forma, a just iça 
e o bem comum (=progresso social)  que ostentam a 
mesma qualidade de f ins do Direi to.   PAUL ROUBIER, 
                                                                                                       
p rópr ia  v ida  e  o r ien tar  a  conduta  a  segurança  jur íd ica  aparece-
nos  sob  a  forma  de  ce r teza  jur íd ica .”  Obra  c i tada ,  pp .  56 /57 .   
290 Idem,  p .  32 .  
291 Tra ta - se  de  t ese  de  doutorado  publ icada  em Par i s  em 2005,  que  
guarda  com es te  d ive rsas  semelhanças  de  abordagem,  na  par te  
pe r t inente  ao  conce i to  de  segurança  jur íd ica .  
292 La  cons t i tu t ionnal i sa t ion  de  l ’exigence  de  sécur i té  ju r id ique  en  
d roi t  f rança i s ,  p .5 .  Quanto  à  ind icação  b ib l iográf ica  ve r ,  
e spec ia lmente ,  nota  19 .   
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por exemplo,  mesmo admitindo que a segurança jurídica 
consti tui  a  base fundamental  sobre a qual  se construiu o 
edifício do Direito,  não olvida de mencionar,  no mesmo 
passo,  como integrantes do mesmo edifício,  a  just iça e o 
progresso social ,  introduzidos visando, respectivamente,  
ao aperfeiçoamento das relações humanas e ao 
desenvolvimento das sociedades.  
Parece certo afirmar que segurança jurídica e 
just iça se imbricam e se condicionam reciprocamente,  
dado que não é imaginável  uma si tuação em que o valor 
segurança jurídica haja desaparecido e,  mesmo assim,  se 
possa falar  em realizar just iça;  de outra banda,  a só 
redução do Direito à segurança jurídica sem 
consideração do valor just iça transformaria o direi to 
num simples instrumento de legitimação do poder 
qualquer que fosse sua qualidade. 
Outro tanto pode ser dito em relação ao progresso 
social ,  ou bem comum. Essa expressão de contornos 
imprecisos que tem sido uti l izada à esquerda e à direi ta 
como tentat iva de discurso legit imador,  é reconhecida 
como um dos fundamentos do Direito.  Se isoladamente 
considerada,  entretanto,  seria capaz de justif icar 
qualquer espécie de arbítr io.  
Quadra apontar que a noção de segurança jurídica 
tanto se torna mais importante quanto se percebe as 
dif iculdades do direi to de realizar os f ins a que se 
destina,  independentemente de quais sejam as causas 
dessas dificuldades.  
É certo,  por outro lado,  que o conceito segurança 
jurídica não é unívoco,  primeiro porque se insere em 
diferentes acepções de direi to;  depois,  porque os 
espaços que preenche são diversos,  conforme o enfoque 
doutrinário que se lhe empreste.  
Exatamente por isso,  convém marcar que,  para os 
f ins desta investigação,  não se pretende associar  o 
conceito de segurança jurídica exclusivamente ao 
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conceito de direi to formal.  Deveras,  é  até usual  em 
doutrina o realizar essa associação,  sendo seu campo 
mais próprio de incidência o das teorias formalistas do 
Direito.  Não se exclui  esse enfoque,  mas a segurança 
não se reduz nem se l imita a essa perspectiva até 
porque,  se assim ocorresse,  não haveria como forrar-se à 
crí t ica certeira de que isso transformaria o Direi to numa 
forma de placitar  tanto o poder i legít imo quanto a 
violência.  Por isso,  e sem que isso represente qualquer 
espécie de acomodação acadêmica,  para os f ins deste 
trabalho deve ser dissociado o conceito de segurança 
jurídica do de Direi to estatal ,  ou de qualquer vertente 
das chamadas escolas formalistas do Direito.   
THEOPHILO CAVALCANTI  FILHO, escudado em 
RADBRUCH, ao associá-la ao conceito de justiça,  
concebe a segurança jurídica de três dist intas maneiras:  
( i)  segurança através do Direito que pressupõe que o 
direi to seja certo;  ( i i)  segurança se confunde com 
certeza do direi to;  e ( i i i)  segurança contra al terações do 
próprio direi to posi t ivo.  
Cabe,  aqui,  um esclarecimento:  quando se 
confunde certeza com direito,  se está diante do exame 
da primeira das duas vertentes propostas por 
VALEMBOIS,  a estát ica,  que implica o conhecimento do 
Direi to e a previsibil idade das conseqüências jurídicas 
de seus atos pelos sujei tos de direi to.  
Quando se fala em segurança contra as al terações 
do próprio direi to posit ivo,  é possível  associá-la à  
segunda vertente proposta por VALEMBOIS,  a dinâmica,  
que implica a estabil idade e a previsibil idade do próprio 
Direito,  aqui incluído o princípio da proteção da 
confiança legít ima e seu símile,  a  teoria dos atos 
próprios,  fundada no apotegma: venire contra factum 
proprium non potest .  
Ao se afirmar que o direi to deve ser certo,  abre-
se uma miríade de possibil idades para o exame da 
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matéria.  Ser certo pode implicar:  (1. i)  leis  claras;  (1. i i)  
leis  inteligíveis;  (1. i i i )  leis estáveis;  (1. iv)  leis 
acessíveis;  (2) respeito (2. i)  ao direi to adquirido; (2. i i)  
ao ato jurídico perfei to (2. i i i)  à  coisa julgada293;  (3) 
direi to ao juiz.  
Não se pretende fazer,  aqui,  por certo,  o exame, 
uma a uma dessas característ icas que possibil i tam ao 
direi to ser  certo,  ser  igualado à certeza,  ou ser 
conceituado como segurança contra al terações do 
próprio Direi to.  Valem, entretanto,  algumas observações 
quanto à quantidade e à qualidade das leis.   
Certamente,  a  superabundância de leis,  decorrente 
do furor legiferante do detentor do poder polít ico,  torna 
inviável  o conhecimento do direi to a ser seguido.  JOSÉ 
LUIS PALMA FERNÁNDEZ, em trabalho monográfico 
sobre o tema, aponta a dimensão do problema (percebido 
na Espanha desde o séc.  XVII,  em obra de SANCHO DE 
MONCADA),  e  conclui que:   
 
a  ninguém se oculta que a transbordante 
pressão dos poderes normativos 
continuará na mesma l inha de alta 
produção de normas sobre a qual  já  se 
falou. Sem embargo, não seria demais 
observar a conveniência de uma reflexão 
singular sobre o problema da certeza e 
da segurança jurídica como questões 
centrais  da própria essência do direi to,  
sem as quais este perde seu fundamento 
e se torna grave ameaça.294 
                                                 
293 No  Rela tór io  Públ ico  de  2006,  do  Conse lho  de  Estado  Francês ,  
a  inves t igação  sobre  Segurança  Jur íd ica  e  Complexidade  do 
Di re i to ,  assevera  que  o  p r inc íp io  da  segurança  ju r íd ica  
compor ta  numerosas  ap l icações  essenc ia i s :  “previs ib i l idade  da  
l e i ,  c la reza  a  acess ib i l idade  da  norma  e  es tab i l idade  das  
s i tuações  ju r íd icas .”  Obra  c i tada ,  p .229 .   
294 PALMA FERNÁNDEZ,  José  Luis ,  La  segur idad  ju r íd ica  an te  la  
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Também no já ci tado relatório Conselho de 
Estado da França faz-se menção à desordenada 
proliferação dos textos a gerar uma sempre crescente 
complexidade (no caso europeu agravada pela 
mult ipl icação das fontes formais de produção 
legislativa) do Direito.  
Retomando o fluxo do raciocínio:   
Leis claras — Por leis  claras entendem-se as leis 
que evitam normas confusas ou dotadas de obscuridade 
em decorrência da uti l ização de termos equívocos.   
Leis inteligíveis — De seu turno,  leis  intel igíveis 
hão de ser  entendidas por oposição a leis  cuja 
complexidade,  sem embargo da precisão de seus termos,  
faz com que se tornem incompreensíveis aos seus 
destinatários.  Em outras palavras,  as leis intel igíveis,  
além da clareza antes indicada,  necessitam de precisão 
quanto a seus termos e de compreensibil idade não 
exatamente pelo homem médio,  como se possa supor,  
mas pelo dest inatário da regra,  pelo sujei to de direi to 
que caiba no âmbito de vigência pessoal  da norma. 
Leis estáveis — São leis  mais ou menos duráveis,  
que dão ao jurisdicionado a sensação de perenidade ou,  
ao menos,  de continuidade.  A admissão da necessidade 
de leis  estáveis não quer e não pode implicar o 
engessamento do Direito.  Quer expressar — isso sim — 
que a estabil idade das leis  significa,  como fator de 
segurança jurídica,  a necessidade de maturação das leis 
que integram o ordenamento jurídico e o repúdio às leis  
de oportunidade.    
Leis acessíveis — Têm-se como tais  aquelas 
postas à disposição do conhecimento do jurisdicionado.  
O velho brocardo ignorantia legis neminem excusat  
necessi ta de um mínimo de realidade na f icção que 
                                                                                                       
abundancia  de  normas ,  Cent ro  de  Es túdios  Po l í t icos  y  
Const i tuc iona les ,  Madr id ,  1997,  p .  95 ,  t radução l iv re .  
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representa.  O conhecimento do Direito é condição 
essencial  para que o sujeito possa conduzir-se na forma 
exigida.  É necessário,  pois,  para que seja atendido o 
requisi to da acessibil idade que a publicidade da lei  seja 
sat isfei ta permitindo,  assim, o conhecimento material  e 
intelectual (intel igibil idade) das normas jurídicas 
rei toras da conduta.   
Respeito ao direi to adquirido, ao ato jurídico 
perfei to e à coisa julgada — Escapa à perspectiva desta  
investigação o exame pontual  de cada um desses 
conceitos,  como manifestações do princípio da 
segurança jurídica.  Seu exame se just if ica no Direito 
Francês que,  por não possuir  em sua tradição 
consti tucional  preceitos dessa ordem, teve a necessidade 
de realizar  largos desenvolvimentos teóricos e 
jurisprudenciais  de sorte a criar  barreiras seguras à 
retroatividade das leis .   
Na doutrina nacional,  justamente em face de 
nossa tradição consti tucional ,  o tema tem sido tratado 
em apartado,  sendo de efetuar apenas alguns registros.  O 
primeiro no sentido de que esses três insti tutos estão 
intr insecamente vinculados àquele outro da estabil idade 
do direi to,  antes mencionado.  O segundo relat ivo ao fato 
de que,  a existência de dois desses conceitos,  o do 
direito adquirido e o do ato jurídico perfeito a rigor 
resolve-se num só deles.  Vale,  entretanto,  a ressalva de 
CLÓVIS BEVILACQUA: “Em rigor, tudo se reduz ao respeito 
assegurado aos direitos adquiridos; mas, como no ato jurídico e na 
coisa julgada, apresentam-se momentos distintos, aspectos 
particulares dos direitos adquiridos, foi de vantagem...que se 
destacassem esses casos particulares e deles se desse a justa noção.” 
295 
Talvez por isso, advert isse DANIEL COELHO DE 
                                                 
295 BEVILACQUA,  Clóvi s .  Teor ia  Gera l  do  Dire i to  Civ i l ,  2 ª  
ed ição ,  rev i s ta  e  a tua l i zada  por  Caio  Már io  da  s i lva  Pere i ra .  
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SOUZA296 que a teoria do direi to adquirido padece de 
base doutrinária “porque,  a r igor,  a expressão ‘direi to 
adquirido’  é i lógica.  Ou o indivíduo adquiriu o direito e 
o tem, ou não o adquiriu e não o tem”.   
Reafirma-se,  o que importa reter  é o fato de que 
os dois ou três inst i tutos antes mencionados visam à 
preservação da segurança jurídica do jurisdicionado em 
face de eventual  al teração da regra de direi to regente de 
certa matéria.   
Assim, e em arremate ao ponto,  é possível  
afirmar,  sem receio,  que o princípio da segurança 
jurídica tem validade universal  e pode ser examinado em 
qualquer ordenamento jurídico.  Não importa a que 
escola esteja vinculado o pesquisador (formalista,  
idealista,  realista,  etc.) ,  sempre a segurança jurídica 
informará o direi to como princípio,  como razão 
fundante.  O que pode variar  é a extensão e a 
densificação que se possa dar ao princípio.   
 
Os paradoxos da segurança jurídica 
   
Em tese,  a  concorrência dos elementos antes 
ci tados — (1.i)  leis  claras;  (1. i i)  leis  intel igíveis;  (1. i i i)  
leis  estáveis;  (1. iv) leis  acessíveis;  (2) respeito (2. i)  ao 
direi to adquirido;  (2.i i )  ao ato jurídico perfei to (2. i i i)  à  
coisa julgada297;  (3)  direi to ao juiz.  — deveria ser 
suficiente para garantir  a  segurança jurídica dentro de 
um dado ordenamento. Assim,  entretanto,  
necessariamente não ocorre.  Deveras,  um raciocínio que 
                                                 
296 SOUZA,  Danie l  Coelho  de .  In t rodução  à  Ciênc ia  do  Di re i to ,  3 a ,  
ed ição ,  fo rense ,  1980,  p .  413.   
297 No  Rela tór io  Públ ico  de  2006,  do  Conse lho  de  Estado  Francês ,  
a  inves t igação  sobre  Segurança  Jur íd ica  e  Complexidade  do 
Di re i to ,  assevera  que  o  p r inc íp io  da  segurança  ju r íd ica  
compor ta  numerosas  ap l icações  essenc ia i s :  “previs ib i l idade  da  
l e i ,  c la reza  e  acess ib i l idade  da  norma  e  es tab i l idade  das  
s i tuações  ju r íd icas .”  Obra  c i tada ,  p .229 .   
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parece comum a todos os ordenamentos jurídicos 
contemporâneos,  é suscitado por VALEMBOIS, que 
aponta os dois paradoxos da segurança jurídica como 
fundamento do Direito,  que buscam demonstrar  que a 
segurança jurídica contém, em si ,  o gérmen de sua 
própria destruição. 
O primeiro paradoxo consiste em que o Direi to é 
ví tima de seu próprio sucesso.  Justamente porque 
concebido como a sede própria da segurança,  o Direi to é 
instado a regrar sempre mais e em maior dimensão as 
condutas e os relacionamentos humanos;  é colocado ao 
serviço das reivindicações individuais e coletivas e essa 
subjetivação é fonte de insegurança porque os interesses 
part iculares são contraditórios298 o que implica a 
necessidade de multiplicar a edição das regras de 
direi to,  que vão perdendo seu caráter  de generalidade,  
tornando-se cada vez mais específicas e,  com, isso,  
aumentando os r iscos de colisão.  
Vê-se,  hoje,  o direito regendo novos campos, 
relacionados,  por exemplo,  ao aspecto concorrencial ,  a 
moedas e bancos,  à  proteção do meio ambiente,  à  
biotecnologia,  à  comunicação,  especialmente à 
comunicação por meios eletrônicos e a todas as novas 
relações jurídicas que daí  defluem. Disso decorre não só 
a existência de regramentos com âmbitos de vigência 
material  e  pessoal  cada vez mais estr i tos como também 
uma cada vez mais crescente complexificação das 
normas jurídicas.  
O segundo paradoxo consiste em que,  para lutar 
contra a insegurança causada por essa expansão e 
especialização do direito,  invocam-se instrumentos de 
natureza jurídica cuja edição pode realimentar as fontes 
de insegurança indicadas no primeiro paradoxo: inflação 
                                                 
298 A  autora  ass ina la  que  in te resses  par t i cu lares  são  
necessar iamente  cont rad i tó r ios .  É  poss íve l ,  en t re tanto ,  
imaginá- los  só  potenc ia lmente  con t radi tó r ios .   
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de leis ,  má-elaboração legislat iva,  mult ipl icação das 
chamadas guinadas jurisprudenciais ,  etc.   
Esses paradoxos é que provocam a hesitação da 
doutrina:  se tudo o que se encontra f ixado nos 
ordenamentos jurídicos permanecer constante,  ainda é 
possível  falar  em segurança jurídica?  
Se não possível,  de que medidas a sociedade pode 
(deve) lançar mão com vistas a reencontrar no Direito o 
seu fundamento, o seu princípio?   
 
A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO CONCEITO DE 
SEGURANÇA JURÍDICA 
 
Assim como o sucesso das vertentes f i losóficas 
do Direito Natural  implicou (i)  a  posit ivação das regras 
consideradas abrangidas num universo de valores;  e  ( i i)  
a  sua própria substi tuição pelo paradigma da f i losofia 
do Direito,  a  part ir  do sec.  XIX; fenômeno semelhante 
ocorre com o princípio da segurança jurídica.  
Deveras,  os estudos sobre Teoria Geral  do 
Direito,  que vincados na dogmática jurídica (em que a 
análise do estudioso está jungida à inegabil idade dos 
pontos de partida colocados pelo Direito Posit ivo299) ,  
ul trapassam-na,  de alguma maneira acabam por 
encontrar na segurança jurídica o fundamento últ imo do 
Direito,  a  sua razão de ser .  Seja admitindo-a 
diretamente como tal ;  seja inserindo-a no conceito de 
paz,  seja no conceito de ordem, seja associando-a ao de 
certeza jurídica,  o fato é que a doutrina ,  neminem 
discrepante,  reserva para a segurança jurídica o caráter  
de elemento fundante do Direi to.  
                                                 
299 FERRAZ JUNIOR,  Térc io  Sampaio .  In t rodução  ao  Es tudo  do  
Di re i to :  técnica ,  dec i são ,  dominação  — 4ª .  Edição  — São 
Paulo:  At las ,  20203,  p .48;  LAFER,  Cel so .  A recons t rução dos  
d i re i to  humanos :  um diá logo  com o pensamento  de  Hannah 
Arendt ,  Companhia  das  Le t ras ,  1988 ,  p .  45 .   
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Daí para a posit ivação,  com estatura 
consti tucional ,  basta apenas um passo.  Como se o 
Direito Posit ivo — ressabiado com as disputas 
acadêmicas relat ivas ao Direito Natural  — tivesse 
necessidade de que nenhum princípio,  nenhum valor 
est ivesse fora de sua órbita,  de sorte a poder indicar-se 
como fonte única do Direi to.  Não é por outro motivo 
que a doutrina francesa vem se batendo pela 
consti tucionalização do princípio300.   
A t í tulo de exemplo dessa tendência,  a 
Constituição Espanhola de 1978301,  já  no Título 
Preliminar,  art .  9º ,  terceiro apartado,  dispõe que a 
Constituição garante o princípio da legalidade, a  
hierarquia normativa,  a  irretroatividade das disposições 
sancionadoras não favoráveis ou restri t ivas de direitos 
individuais,  a  segurança jurídica,  a responsabil idade e a 
interdição da arbitrariedade dos poderes públicos.  
Também a Consti tuição de Portugal302,  ao tratar 
dos efei tos da declaração de inconsti tucionalidade,  
dispôs em seu art igo 282.4 que,  “quando a segurança 
jurídica,  razões de equidade ou interesse público de 
excepcional  relevo,  que deverá ser fundamentado, o 
exigirem, poderá o Tribunal Constitucional  fixar os 
efei tos da inconstitucionalidade ou da i legalidade com 
alcance mais restr i to do que o previsto nos nºs 1 e 2.” 303 
                                                 
300 VALEMBOIS,  Anne-Laure ,  obra  c i tada .  Tí tu lo  I I .  
301 Le i s  Pol í t icas  de l  Estado ,  13 ª .  Edic ión ,  — Madr id :  Edi tor ia l  
Civi t a s   S .A. ,  p .10 .  
302 Const i tu ição  da  Repúbl ica  Por tuguesa  e  Le i  do  Tr ibuna l  
Const i tuc iona l .  Ed ição  organ izada  por  J . J .  Canot i lho  e  Vi ta l  
More i ra ,  3 ª .  Edição ,  rev i s ta ,  1993.  Coimbra :  Coimbra  Edi tora ,  
p .  150.  
303 Essa  regra  fo i  parc ia lmente  copiada  pe lo  legi s lador  b ras i l e i ro ,  
como se  pode  pe rceber  da  le i tu ra  do  a r t .  27  da  Lei  n º  9 .868,  de  
1999,  que  d ispõe :  “Art .  27 .  Ao  dec la ra r  a  inconst i tuc iona l idade  
de  le i  ou  a to  normat ivo ,  e  tendo  em vi s ta  razões  de  segurança  
ju r íd ica  ou  de  excepc ional  in te resse  soc ia l ,  poderá  o  Supremo 
t r ibunal  Federa l ,  por  maior ia  de  doi s  t e rços  de  seus  membros ,  
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Na doutrina do Direito Consti tucional  português o 
tema encontra ampla investigação,  sobretudo nos 
trabalhos de CANOTILHO. Esse consti tucionalista,  ao 
estudar o Princípio do Estado de Direi to304,  em que se 
conjugam elementos formais e materiais305,  menciona 
como seus subprincípios concretizadores:  ( i)  o princípio 
da legalidade;  ( i i )  os princípios da segurança jurídica e 
da proteção da confiança dos cidadãos;  (i i i )  o princípio 
da proibição do excesso;  e  ( iv) o princípio da proteção 
jurídica e das garantias processuais.  
CANOTILHO,  embora associe o princípio da 
proteção da confiança ao da segurança jurídica a ponto 
de conceituá-los de uma só vez306 ,  tenta realizar 
discrímen entendendo que o princípio da proteção da 
confiança está ancorado na ( i)  proibição de pré-efeitos 
das leis;  ( i i )  na proibição de leis  retroativas;  e  (i i i )  na 
est ipulação de instrumentos de direito transi tório,  
enquanto que a segurança jurídica,  para além de suas 
                                                                                                       
res t r ing i r  os  e fe i tos  daquela  dec la ração  ou  dec id i r  que  e la  só  
t enha  e f i các ia  a  pa r t i r  de  seu  t râns i to  em ju lgado  ou  de  out ro  
momento  que  venha  a  se r  f ixado.”  
304 A expressão  Es tado  de  Di re i to  é  de  o r igem a lemã (Recht ss taa t ) ,  
como lembram Jorge  Miranda ,  Manua l  de  Dire i to  
Const i tuc iona l ,  vol .  1 ,  p .  82 ,  e  Anne- laure  Va lembois ,  obra  
c i tada ,  p .  27 .   
305 Para  Va lembois ,  a  noção  de  conf iança  leg í t ima pa r t ic ipa  da  
própr ia  concepção  mater ia l  de  Estado  de  Di re i to ,  o  que  tende  a  
p rovar  que  a  segurança  ju r íd ica  não  é  es t ranha  ao  Es tado  de  
Di re i to  mater ia l .  Obra  c i tada ,  pass im.   
306 “Os  pr inc íp ios  da  proteção  da  conf iança  e  da  segurança  jur íd ica  
podem formular - se  ass im:  o  c idadão deve  poder  conf iar  em que  
aos  seus  ac tos  ou  às  dec i sões  públ icas  inc identes  sobre  os  seus  
d i re i tos ,  posições  jur íd icas  e  re lações ,  p ra t icados  ou  tomadas  
de  acordo com as  normas  ju r íd icas  v igentes ,  se  l igam os  e fe i tos  
ju r íd icos  duradouros  p revis tos  ou  ca lcu lados  com base  nessas  
mesmas  normas .  Estes  pr inc íp ios  apontam bas icamente  pa ra :  
(1 )  a  pro ib ição  de  le i s  re t roac t ivas ;  (2 )   a  ina l te rabi l idade  do  
caso  ju lgado;  (3)  a  tendencia l  i r revogabi l idade  de  ac tos  
admini s t ra t ivos  cons t i tu t ivos  de  d i re i tos .” ,  p .  373 .   
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imbricações com o princípio da proteção da confiança,  
possui como idéias nucleares dois conceitos:  ( i)  
estabil idade ou eficácia ex post  da segurança jurídica;  
( i i )  previsibilidade ou  eficácia ex ante ,  do princípio da 
segurança jurídica.  O primeiro,  asseverando que as 
decisões estatais,  uma vez adotadas segundo os 
procedimentos adequados, não podem ser 
arbitrariamente modificadas,  salvo se ocorrerem 
situações part icularmente relevantes;  o segundo que se 
remete à exigência de “certeza e calculabil idade,  por 
parte dos cidadãos,  em relação aos efei tos jurídicos dos 
atos normativos.”307.   
Na doutrina recente do Direito Brasileiro também 
já se vêem afirmações sobre a natureza consti tucional  do 
princípio.  INOCÊNCIO MÁRTIRES COELHO308,  em trabalho 
acadêmico sobre a consti tucionalidade da lei  de 
arbitragem ao iniciar  a verif icação de compatibil idade 
vertical  da Lei nº  9.307 com o princípio da 
inafastabil idade da jurisdição,  deixou marcado que não 
examinaria a matéria sob o enfoque dos princípios da 
dignidade da pessoa humana e da segurança jurídica.  
Não afirmou tratar-se de princípio constitucional,  mas é 
sintomática sua colocação ao lado do princípio da 
pessoa humana.  E,  mais adiante assevera:  “. . .  juristas de 
vanguarda desde cedo se insurgiram contra essa miopia 
jurisdicional ,  no particular  aspecto do respeito ao valor 
da “segurança jurídica ,  reputado tão importante para a 
vida do direi to quanto o são os princípios da 
consti tucionalidade  e  da legalidade”.   
Vale o registro de que,  ainda antes do advento da 
Constituição de 1988, veio a lume trabalho de ALMIRO 
                                                 
307 Obra  c i tada ,  p .  380 .  
308 COELHO,  Inocênc io  Már t i res .  Arb i t ragem,  mediação  e  
negoc iação,  in  Es tudos  em arbi t ragem,  mediação  e  negoc iação.  
André  Gomma de  Azevedo (o rg . ) .  — Bras í l i a :  Bras í l i a  Jur íd ica ,  
2002.  pp .212/41.  
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DO COUTO E SILVA, int i tulado Princípios da legalidade 
da Administração e da Segurança Jurídica no Estado de 
direito Contemporâneo309,  em que o tema é tratado 
agudamente,  se bem que com o viés nit idamente 
l imitador do princípio da legalidade do agir da 
administração pública que é apenas uma das facetas 
possíveis da aplicação do princípio da segurança 
jurídica.  Não obstante isso,  o autor ressalta as duas 
dimensões do Estado de Direito.  A formal,  que envolve:  
(a)  sistema de direi tos e garantias fundamentais;  (b) 
divisão de funções do Estado;  (c) legalidade da 
administração pública;  e (d) proteção da boa-fé ou da 
confiança;  e a material  cujos elementos estruturantes  
são as noções de just iça e de segurança jurídica,  que 
normalmente se completam310.    
No âmbito da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal ,  havia algumas manifestações sobre o princípio 
da segurança jurídica,  mas,  em regra,  vinculando-o mais 
ao aspecto da estabil idade do direi to,  à sua feição 
estát ica.  Mais recentemente,  em decisão proferida em 
processo cautelar311 (Relator o Ministro GILMAR 
MENDES),  relat ivo à atr ibuição de efeito suspensivo ao 
Recurso Extraordinário em que se discutia o direi to a 
transferência para universidade pública (Universidade 
Federal  do Rio Grande do Sul)  de pessoa que fora 
nomeada (não transferida) para trabalhar em Porto 
Alegre,  a  mais al ta corte de Justiça do País abordou o 
tema ao abrigo do princípio da segurança jurídica para o 
                                                 
309 SILVA,  Almiro  do  Couto  e .  Pr inc íp ios  da  lega l idade  da  
Admini s t ração  e  da  Segurança  Jur íd ica  no  Estado  de  d i re i to  
Contemporâneo  In ,  Revis ta  de  Dire i to  Públ ico ,  v .  20 ,  n º  84 ,  p .  
46-63,  out . /dez . .  1987 .São  Paulo:  RT.  
310 Embora ,  à s  vezes  se  choquem,  como,  v .g .  quando  se  apl icam as  
regras  re la t ivas  à  prescr ição .  O exemplo  é  do  autor  c i tado .   
311 STF,  2 ª .  Turma,  QO Pe t  (MC)  nº  2 .900/RS,  Rela tor  Minis t ro  
Gi lmar  Mendes ,  ju lgada  em 27 /05/2003 ,  DJ  de  01/08 /2003,  p .  
142.  
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fim de conceder efei to suspensivo ao recurso 
extraordinário interposto autorizando que a recorrente 
continuasse o curso,  tal  como lhe fora deferido na 
sentença de primeiro grau que fora reformada pelo 
acórdão recorrido, do Tribunal  Regional  Federal da 4ª .  
Região.      
Na decisão em tela,  e  independentemente da 
aplicabil idade ou não ao caso concreto,  do voto do 
relator extrai-se o entendimento de que o princípio da 
segurança jurídica tem assento consti tucional  como 
subprincípio do Estado de Direito,  assumindo “um valor 
ímpar no sistema jurídico,  cabendo-lhe papel  
diferenciado na realização da própria idéia de just iça 
material .”312 
Mais recentemente o tema voltou à ordem do dia 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal ,  de forma mais 
enfática.  Deveras,  por ocasião da discussão sobre se a 
chamada Emenda da Verticalização313 poderia ser 
aplicada às eleições de 2006, vários Ministros 
arrimaram seus votos no princípio da segurança jurídica,  
cabendo colher alguns excertos:  Do Ministro 
LEWANDOWSKI:  “Como se sabe,  pelo menos desde 
meados do sec.  XVII,  com o famoso Leviatã de THOMAS 
HOBBES, incorporou-se à teoria polí t ica a convicção de 
                                                 
312 A  respe i to  desse  ju lgamento ,  Jud i th  Mar t ins -Costa  e laborou 
in te ressan te  comentár io  do  qual  se  ext ra i  a  nova  s igni f icação  
do  conce i to  de  segurança  jur íd ica ,  agora  não  mais  impl icando 
s imples  idé ia  de  es tabi l idade  ou  pe rmanênc ia ,  numa pos ição  
meramente  pass iva  do  Es tado   que  obedece  ao  pr inc íp io  da  
l ega l idade  es t r i ta ;  mas ,  s im,  re - s ign i f ica  o  p r inc íp io  pa ra  o  
novo  v iés  da  conf iança  [ legí t ima]  com um v iés  de  d inamismo,  
de  abandono daque la  pos ição  pass iva  de  quase  dever  de  
abstenção.   In ,  Judi th  Mar t ins -Cos ta :  A re-s igni f i cação  do  
pr inc íp io  da  segurança  jur íd ica  na  re lação  ent re  o  es tado  e  os  
c idadãos:  a  segurança  como créd i to  de  conf iança ,  R.  CEJ,  n º  
27 ,  pp/110/120,  out /dez .2004.    
313 Adi  3685,  DJ  de  10 .08.2006,  acesso  em www.st f .gov .br ,  em 18.  
12 .2006.  
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que,  sem segurança,  não pode existir  vida social 
organizada,  razão pela qual  se passou a entender que a 
segurança consti tui  um dos valores em que se assenta o 
pacto fundante da sociedade estatal .” 
O Ministro EROS GRAU indaga: “Onde, quando 
nasce e para que serve a segurança jurídica? E responde, 
com amparo em Max WEBER: as exigências de 
calculabil idade e confiança no funcionamento da ordem 
jurídica e na administração consti tuem uma exigência 
vital  do capital ismo racional;  o capitalismo industrial  
depende da possibilidade de previsões seguras   — deve 
poder contar com a estabil idade, segurança e 
objetividade no funcionamento da ordem jurídica e no 
caráter  racional  e em princípio previsível  das leis da 
administração.” 
O Ministro GILMAR MENDES é enfático quanto a 
um dos pontos marcantes da segurança jurídica,  já  
apontado por CANOTILHO e o faz nestes termos: “. . .  o 
princípio da segurança jurídica traduz a proteção da 
confiança que se deposita na subsistência de um dado 
modelo legal  (Schutz des vertrauens) .  A idéia de 
segurança jurídica tornaria imperativa a adoção de 
cláusulas de transição nos casos de mudança radical  de 
um dado inst i tuto jurídico.  Daí por que se considera,  em 
muitos sistemas jurídicos,  que,  em caso de mudança de 
regime jurídico,  a ausência de cláusulas de transição 
configura uma omissão inconsti tucional .”  
Assim, a tendência é admitir  a estatura 
consti tucional  do princípio da segurança jurídca como 
sedes materiae  o  princípio do Estado Direito ou,  noutra 
vertente,  uma posição autônoma, apartada.  De qualquer 
sorte,  albergado ou não num texto consti tucional,  
posi tivo,  o princípio da segurança jurídica continuará 
ostentando a condição de fundamento,  de pedra basi lar ,  
do Direito.  Não será a inserção consti tucional  — muito 
ao revés — que lhe irá al terar a natureza.  
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SEGURANÇA JURÍDICA E PREVISIBILIDADE: O 
PENSAMENTO DE MONTESQUIEU 
 
Um  dos aspectos mais marcantes da segurança 
jurídica é a asseguração do acesso do cidadão a um juiz 
imparcial  capaz de dar justa aplicação da norma jurídica 
que deve incidir  sobre o caso posto ao exame do Estado.  
Deveras,  o direi to ao juiz é uma inerência do direi to à 
defesa dos direi tos garantidos pelo ordenamento 
jurídico.  O direi to ao exercício à jurisdição é a resposta 
de que necessi ta o cidadão para assegurar que o 
comportamento que adotou era o adequado para certa 
circunstância.  
O modelo de certeza que o juiz empresta ao 
direi to é um modelo de certeza relat iva,  diverso,  por 
exemplo,  da certeza matemática,  mas isso não obsta a 
busca de certos standards  de comportamento dos órgãos 
do judiciário que permitam ao cidadão prever com certo 
grau de probabil idade,  o resultado de uma demanda 
posta em juízo.  É clássica,  nesse sentido,  a passagem da 
obra de MONTESQUIEU 314 a  respeito de como devem ser 
os julgamentos:  “mas se os tr ibunais não devem ser 
f ixos,  os julgamentos devem sê-lo a tal  ponto que nunca 
sejam mais do que um texto preciso da lei .  Se fossem 
uma opinião part icular  do juiz,  viveríamos em sociedade 
sem saber precisamente os compromissos que ali  
assumimos.”  
Soa evidente,  nesse sentido,  a preocupação,  que 
se pode vincular  a um modelo liberal ,  com o controle da 
natureza das decisões judiciais de sorte a garantir  a  
segurança jurídica.  Não pode o cidadão ficar à mercê do 
justo pessoal  do magistrado.  Seu direito é o de que o 
                                                 
314 MONTESQUIEU.  O espí r i to  das  Le is ,   t rad .  Cr i s t ina  Murachco ,  
— São Paulo:  Mar t ins  Fontes ,  1993,  p .  174.  
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magistrado revele a decisão que ele supõe já estar  
contida na norma jurídica.  Não há negar,  entretanto,  
que,  em última análise,  o magistrado prolator da decisão 
final  é o árbitro da certeza do direi to,  razão mais do que 
suficiente para que a doutrina coloque em dúvida a 
higidez de seu proceder.  Deveras,  o poder do juiz de 
criar  e  dizer o direito para o caso concreto,  em última 
instância,  é  potencialmente perigoso e desde há muito 
vem sendo questionado em sede de doutrina,  mercê de 
todos os aspectos em certo sentido incontroláveis que 
concorrem para a formação da decisão judicial ,  como já 
foi visto no capítulo pertinente.  
VALEMBOIS315 remarca que “a periculosidade do 
poder dos juízes,  em termos de segurança jurídica,  
resulta de sua qualidade de autoridade de intérprete do 
direi to e,  portanto,  de sua função potencialmente 
arbitrária que torna as normas jurisprudenciais 
imprevisíveis.” Não por outro motivo,  e reagindo a essa 
imprevisibil idade,  o Tribunal  Constitucional  da Espanha 
decidiu que no princípio da segurança jurídica “está 
ínsita la confianza del  ciudadano en que su caso o su 
pretensión será resuelta o merecerá la misma respuesta 
que se dio en casos anteriores o iguales . .  (STC 
120/1987, FJ 2º)”316.        
Por certo que,  como afirma FRANÇOIS RIGAUX317,  
a  idade do ouro da certeza do Direito,  fei ta de lógica,  de 
uma lógica binária,  dominada pelo princípio da não-
contradição e do terceiro excluído,  coincide com o 
                                                 
315 Obra  c i tada ,  p .  76 ,  nossa  t radução.  
316  RUBIO LLORENTE,  Franc i sco ,  e t .  a l .  Derechos  fundamenta les  
y  pr inc ip ios  const i tuc ionales  (doct r ina  jur i sprudencia l )  —  
Barce lona :  Edi to ra  Ar ie l  S .   A.  1995,  p .  68 .  
317 RIGAUX,  François .  Le  juge ,  a rb i t re  de  la  ce r t i tude  du  dro i t ,  
pp .17/56 ,  in  Les  cer t i tudes  du  dro i t  (=Cer ta in ty  and  the  law) ,  à  
cura  de  Ejan  Mackaay ,  Les  Édi t ions  Thémis ,  Univers i té  de  
Mont rea l ,  Facul té  de  Dro i t ,  Cen t re  de  Recherche  em Droi t  
Publ ic ,  1999.  
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predomínio da jurisprudência dos conceitos,  na 
suposição de que qualquer si tuação poderia ser 
subsumida nas regras de direi to existentes318;  daí  que 
toda incerteza seria afastada. Na idade do ferro da 
certeza do Direito,  em que hoje a sociedade se encontra,  
a certeza foi  substi tuída pela incerteza,  pela dúvida,  
at ingida pela era “pós-moderna que designa,  
precisamente,  o f im das i lusões.”319 
É bem verdade que a era das codificações 
representou,  ao tempo em que reduzia o Direi to a 
escri to,  em termos de segurança jurídica,  o “cert if icar 
de posições jurídicas face à arbitrariedade do Estado e à 
inovação jurisprudencial   uma condição essencial  da 
justiça no Estado de Direito.”320    
Para HASSEMER, em decorrência das codificações,  
a segurança jurídica passou a significar,  a  um só tempo 
que:  (i)  o comportamento dos tr ibunais passou a ser  
mais previsível ,  daí  decorrendo que o cidadão podia 
estar  mais bem preparado para a jurisprudência futura,  
podendo ler  em l ivro quais os direi tos com os quais 
podia contar;  ( i i)  a  correção das ações dos tr ibunais 
passou a poder ser  controlada de forma mais exata,  
supondo que essa correção estivesse na conformidade da 
lei .321  
Hoje,  entretanto,  tanto faz que se trate de 
ordenamentos jurídicos de tradição romano-germânica 
(de direi to codificado) ou do sistema de common law ,  o 
entendimento é o mesmo. A previsibil idade da decisão 
judicial  passa por momentos de angústia e de incerteza.  
                                                 
318 O prob lema das  l acunas  do  Di re i to  se r ia  um fa l so  problema a té  
porque ,  no  mais  das  vezes ,  a  lacuna  é  apenas  aparente .  
319 Idem,  p .  22 ,  
320 HASSEMER,  Winfr ied .  S i s tema  ju r íd ico  e  cod i f icação :  a  
v inculação  do  Ju iz  à  le i ,  in  In t rodução  à  f i losof ia  do  d i re i to  e  à  
t eor ia  do  d i re i to  contemporâneas ,  Li sboa:  Fundação Ca louste  
Gulbenkian ,  2002,  p .  286.   
321 idem,  ib idem.  
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O entendimento de que o juiz deveria ser  apenas a boca 
que pronuncia as palavras da lei  foi  substituído por 
outros em que a l iberdade da aplicação da lei  pelo 
magistrado é ampla,  seja em obediência à hermenêutica 
clássica,  seja em atenção à teoria da argumentação,  seja 
em atenção à escola do Direito Livre,  seja em 
acatamento à escola do Direito al ternativo.      
Na seara da common law,  em que floresce com 
vigor o realismo jurídico (ou,  os realismos jurídicos) a 
teoria do precedente obrigatório como standard a ser 
seguido vê-se cada vez mais comprometida sobretudo a 
part ir  da década de 90 do século passado. De fato,  no 
julgamento State Oil  co v.  Khan,  118 S Ct 275 (1997),  
f icou assentado que stare decisis  is  not an inexorable 
command. 
JEROME FRANK, representante de uma das 
vertentes do realismo norte-americano, em sentido 
diverso do que pregava HOLMES — que dizia que o 
direi to era a previsão da conduta judicial  —, admitia 
essa previsibil idade,  mas colocando a tônica nos fatos,  
ou seja,  na moralização do processo que conduz à 
determinação dos fatos perante os tr ibunais de primeira 
instância.  Em outras palavras,  não é importante saber 
que precedente pode incidir ,  mas sim que fatos vão ser 
admitidos no juízo de primeiro grau como os que ornam 
efetivamente a l ide322,  o que torna a previsibil idade da 
decisão algo irrealizável .     
 
 
CARÁTER OBJETIVO OU SUBJETIVO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA 
  
 
                                                 
322 FRANK,  Je rome.  Derecho  e  Incer t idumbre ,  t rad .  Car los  M.  
Bidegain ,  Mexico:  Dis t r ibuc iones  Fontamara  S.A. ,  1991,  p .  137  
e t  pass im .   
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Não é pacífico se a segurança Jurídica deve ser 
considerada segundo um cri tério subjet ivo ou segundo 
um cri tério objet ivo.  MIGUEL REALE323,  ao prefaciar o 
antes ci tado l ivro de THEOPHILO CAVALCANTI FILHO 
deixa evidente o discrímen entre segurança e certeza 
acentuando o caráter  subjetivo da primeira em oposição 
ao caráter  objetivo da segunda.   
No mesmo sentido parece ser  o entendimento de 
JAIME GUASP. Realmente,  após asseverar que a paz e a 
justiça são os únicos fundamentos do Direito324,  coloca a 
segurança jurídica como a face subjetiva da paz ao 
mesmo tempo em que coloca a certeza como a expressão 
objetiva da paz jurídica.  E arremata:  “porque todos e 
cada um dos insti tutos jurídicos,  em algum grau,  ainda 
que mínimo, respondem à idéia de paz,  admitem que 
essa paz seja medida em unidades objetivas de certeza 
ou em unidades subjetivas de segurança.”325  
CARLOS AURÉLIO MOTA DE SOUZA326,  realizando a 
mesma dist inção,  assevera,  em sentido contrário,  que 
“segurança é algo objet ivo” ,  que se traduz 
objetivamente através das normas e inst i tuições do 
sistema jurídico,  enquanto a certeza do direi to se forma 
intelectivamente nos destinatários destas normas e 
inst i tuições.  Segurança é fato;  “é o direi to como factum 
visível ,  concreto,  que se vê.” Certeza é valor,  o que vale 
no Direito,  aquilo em que se pode confiar  porque tem 
validez.  A certeza é a “confiança do cidadão nas leis ,  
que lhe permite agir  et icamente adotando condutas 
razoáveis e previsíveis.”327 Separa,  ainda,  a certeza em 
objetiva (face estável  da verdade) e subjetiva (convicção 
                                                 
323 Pre fác io ,  IV.  
324 GUASP,  Ja ime.  Derecho ,  c i t .  p .  294 .  
325 Idem,  p .  319,  nossa  t radução.  
326 SOUZA,  Car los  Auré l io  Mota  de .  Segurança  jur íd ica  e  
ju r i sprudência :  um enfoque  f i losóf ico- ju r íd ico ,  pp .26 /27  
327 Obra  c i tada ,  p .26 .  
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íntima do cidadão).  
Já ANNE-LAURE VALEMBOIS328,  ao dist inguir  o 
princípio da segurança jurídica do princípio da proteção 
da confiança legít ima, lança como elemento fundamental 
da dist inção justamente o caráter  objet ivo do primeiro e 
subjetivo do segundo, estando bastante próxima do 
pensamente de MOTA DE SOUZA. 
CELSO LAFER enfoca a matéria de um diferente 
ponto de vista.   Deveras,  ao discorrer  sobre “A 
Importância de Hobbes e Leibniz na História do 
Pensamento Jurídico Segundo TULIO ASCARELLI” 
demonstra que HOBBES e LEIBNIZ preocuparam-se com 
diferentes t ipos de certeza.  “HOBBES parte da 
necessidade de uma certeza que encontre um caminho 
para instaurar a segurança da vida social . . .  o seu 
momento de certeza é o do ordenamento que é posto. . .”  
LEIBNIZ só vê certeza na argumentação ou na 
demonstração,  com o que “o seu momento de certeza . . .  
é  o do Direito que se aplica.”329  
Para os f ins desta investigação é conveniente ter  
presente esse duplo aspecto,  mas,  com certeza,  o acento 
tônico da segurança que se busca identif icar,  ou o 
momento de certeza que se quer investigar é o da 
aplicação do Direito pelos Tribunais.  É a convicção que 
o cidadão pode ter  de que as pautas legais conhecidas 
encontrarão aplicação adequada e uniforme pelo 
Judiciário.  
Em outras palavras,  a  dist inção que se faz tem 
como escopo único pontuar que a preocupação que ora 
se enfrenta é com a segurança jurídica do cidadão 
(certeza subjetiva) que decorre da aplicação do Direito 
                                                 
328 Obra  c i tada ,   p .18 .  
329 A Impor tânc ia  de  Hobbes  e  Le ibniz  na  h i s tór ia  do  pensamento  
ju r íd ico  segundo  Túl io  Ascare l l i ,  i n ,  Rev i s ta  de  Di re i to  
Mercant i l ,  Indus t r ia l ,  Econômico  e  F inance i ro ,  Ano XIX (nova  
sé r ie )  nº  38 ,  abr i l / junho 1980,  p .  92 .   
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pelos órgãos encarregados da construção da norma 
jurídica individual ,  de sorte que seja respeitado um 
princípio de não-surpresa,  numa espécie de aplicação do 
princípio do non venire contra factum proprium  no 
âmbito do Poder Judiciário.   
É certo,  não se desconhece que o princípio em 
tela,  uma derivação do princípio da boa-fé,  f inca suas 
raízes no Direito civil330,  com expressiva aplicação na 
seara do Direito administrat ivo331.  Isso não el imina a 
possibilidade,  ainda que mitigada,  como será visto 
adiante,  da aplicação desse princípio na esfera do Poder 
Judiciário,  com as adaptações que por certo se fazem 
necessárias.  
 
SEGURANÇA JURÍDICA E QUALIDADE DA DECISÃO 
PREVISÍVEL 
 
 É certo que,  dentro dos parâmetros até então 
expostos,  a segurança jurídica funciona como uma 
espécie de controle das expectativas dos atos da 
administração estatal ,  no mais amplo sentido da palavra,  
justamente porque o Estado de Direito,  no sentido até 
aqui exposto,  tende a assegurar um máximo de 
previsibil idade. 
No que interessa ao programa desta investigação,  
cumpre examinar a qualidade da decisão previsível  
considerada apenas a decisão construída no seio do 
Poder Judiciário.  A esse respeito,  um duplo aspecto há 
de ser  considerado: a uniformidade na produção das 
normas jurídicas individuais e a percepção de que essas 
                                                 
330  BORDA,  Ale jandro .  La  teor ia  de  los  ac tos  p rop ios ,  3 ª .  Ed.  
Buenos  Ai res ,  2000.   
331 BERRO,  Feder ico .  La  re levância  jur íd ica  de  l a  conducta  
ante r io r :  t eor ia  de  los  aco tosd  propios .  Montevideo :  Edic iones  
Jur íd icas  Amal io  M.  Fenandes ,   1989;  MAIRAL,  Héc tor  A.  La  
doc t r ina  de  los  propios  ac tos  y  l a  admonis t rac ión  públ ica .  
Buenos  Ai res :  DEpalma,  1988.   
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normas jurídicas individuais detêm força legít ima para 
convencer seus destinatários.   
Quanto ao primeiro aspecto a sua percepção não 
necessita de qualquer investigação empírica.  A 
pluralidade de órgãos da jurisdição dotados da mesma 
competência em qualquer ordenamento jurídico é uma 
realidade incontrastável .  Qualquer desses órgãos tem 
aptidão para produzir  uma norma jurídica individual,  
regular um dado caso concreto,  sem preocupar-se com 
eventual  norma de mesma natureza que tenha sido 
produzida por qualquer outro agente do Estado de 
mesma categoria.   
Diz-se,  desde tempos imemoriais ,  que o 
magistrado está subordinado apenas à lei  (e lei  é aquilo 
que o juiz disser que é,  segundo difundido pensamento 
atr ibuído a CHARLES HUGES) e à sua consciência.  Já em 
HOBBES,  percebe-se o entendimento de que o Juiz,  
fal ível  na sua condição humana,  não se vincula,  em 
processo futuro,  de idêntica natureza ao caso que 
decidiu,  à sentença que haja proferido,  justamente em 
decorrência do fato de que pode ter-se equivocado no 
juízo de eqüidade que exerceu:”Jamais  o erro de um 
homem se torna sua própria lei332,  nem o obriga a nele 
persist ir .  Tampouco, pela mesma razão,  se torna lei  para 
outros juízes,  mesmo que tenham jurado segui-lo.” 
Daí se origina a crença numa total  independência 
do magistrado em relação ao que decidiu ou em relação 
ao que decidido por outros magistrados.  
Ora,  mantido esse estado de coisas,  tal  como 
preconizado por HOBBES, não há cogitar da 
possibil idade de segurança jurídica.  Jamais  o 
jurisdicionado poderá aquilatar  a justeza de seu próprio 
comportamento e jamais saberá o que esperar do Estado.  
Não saberá quais os l imites de resposta que poderá 
esperar de qualquer interlocutor,  nem nas suas relações 
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privadas,  nem nas suas relações com o Estado,  o que 
sugere adoção de cri térios corret ivos à ampla l iberdade 
preconizada por HOBBES. 
Quanto ao segundo aspecto,  de evidentes 
imbricações com o primeiro,  sua vinculação está 
relacionada com a motivação da decisão judicial  e sua 
maior ou menor proximidade com o que é aceito pela 
comunidade jurídica como sendo um processo racional  
de construção da norma jurídica para aquele específico 
caso concreto.  Ou seja,  há de ser percebido — e aceito 
— qual  o caminho que o criador da norma jurídica 
individual percorreu para chegar à conclusão a que 
chegou. 
Deveras,  mesmo para os espíritos mais 
exacerbados que pregavam, com sucesso,  o f im da 
Escola da Exegese,  a l iberdade para a criação da norma 
jurídica individual deveria encontrar alguma espécie de 
l imite no próprio ordenamento.  PERELMAN lembra a 
conhecida reação de FRANÇOIS GÉNY ao juiz MAGNAUD, 
que,  ao fundamentar suas decisões,  não se preocupava 
nem com a lei ,  nem com a doutrina,  nem, muito menos, 
com a jurisprudência: 
 
É a apreciação subjetiva que domina e 
anima, ao mesmo tempo, todo o processo 
de julgamento do presidente Magnaud. 
Ele pretende ver,  por si  mesmo, e à 
primeira vista,  o motivo da decisão.  E,  
se recorre à lei ,  é  para apreciar-lhe o 
valor segundo o seu juízo pessoal.  
Assim, cri t ica do alto e sem medir  
palavras,  a  jurisprudência estabelecida 
que não corresponderia (sic)  a suas 
opiniões pessoais.  Entretanto,  mais 
grave ainda,  essa apreciação subjetiva 
consiste apenas em considerações vagas,  
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mais aptas a tocar o sentimento do que a 
f irmar a razão,  e que é,  de qualquer 
modo, impossível  de condensar quer em 
princípios f irmes,  quer em meios 
práticos,  constitut ivos,  em seu conjunto,  
de um sistema bem art iculado.333 
Ora,  a segurança jurídica tanto tem pert inência 
com a qualidade da coisa julgada que deu ou deixou de 
dar ao jurisdicionado certo bem da vida como com o fato 
de que os fundamentos legais dessa solução devem ser 
os mesmos aplicáveis a outra solução,  desde que se trate 
de factum simile.   
Parece que a doutrina está assentada em que,  
quanto ao primeiro aspecto,  a  perplexidade está em que 
a segurança jurídica vive no dilema entre a necessidade 
de previsão do resultado da decisão do tr ibunal e a  
impossibil idade de trancafiar  a norma jurídica 
individual no reino do misoneísmo que pressuporia a 
imutabil idade do ordenamento jurídico. 
O comentário de CANOTILHO torna evidente a 
diferença entre o falar  em segurança jurídica diante do 
caso julgado (aspecto estát ico da segurança) e o falar  
em segurança do ponto de vista da uniformidade ou 
estabil idade da jurisprudência (aspecto dinâmico da 
segurança):  “Sob o ponto de vista do cidadão,  não existe 
um direi to à manutenção da jurisprudência dos tr ibunais,  
mas sempre se coloca a questão de saber se e como a 
proteção da confiança pode estar  condicionada pela 
uniformidade, ou pelo menos,  estabilidade na orientação 
dos tribunais.”334 
Por certo que CANOTILHO, ao afirmar que não 
existe um direi to o faz ao abrigo de um dado Direito 
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positivo.  Nada obsta que haja uma regra de direi to que 
atr ibua ao jurisdicionado,  num dado tempo histórico,  a  
extensão do entendimento jurisprudencial ,  desde que seu 
caso possa caber na definição de factum simile.   
Não obstante isso,  é certo que os ordenamentos 
são refratários à estabil idade do Direito Judicial  como 
garantia do jurisdicionado. BENJAMIN CARDOZO, 
invocando exemplo do Direito norte-americano,  narra 
uma si tuação exemplar em que a existência do 
precedente vinculante,  stare decisis ,  em nada aproveitou 
ao jurisdicionado: certo cidadão processou fabricante de 
automóvel visando a obter  ressarcimento por danos que 
sofrera em decorrência de defeito de fabricação.  Exitoso 
no primeiro grau de jurisdição,  o autor teve o desprazer 
de ver a sentença reformada no segundo grau de 
jurisdição,  que deu provimento ao recurso do réu,  ao 
argumento de que o fabricante nada devia ao autor,  que 
não era o comprador original  do veículo (supostamente,  
a obrigação do fabricante não se estendia àquele que 
comprara o carro de outrem).  Cassada a decisão,  o juiz 
de primeira instância proferiu outra e,  em obediência ao 
que decidido pelo tr ibunal,  indeferiu o pedido. Novo 
recurso,  agora pelo autor,  e  o caso foi  levado ao mesmo 
tr ibunal .  Nesse interregno,  o Tribunal  de Apelação de 
Nova Iorque decidira em outro caso,  contra outro 
fabricante,  que havia uma obrigação nessas 
circunstâncias.  Pois bem, o tr ibunal  acolheu a decisão,  
anulou sua decisão anterior e deu pela procedência do 
pedido.335  
Lá,  como cá,  não há o direito do jurisdicionado à 
estabil idade do entendimento jurisprudencial;  
entretanto,  no direi to norte-americano,  há mecanismos 
que protegem o cidadão contra as viradas bruscas da 
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jurisprudência,  como será visto de maneira mais 
detalhada no capítulo seguinte.  Adianta-se a esse t í tulo,  
somente,  que um magistrado no sistema de common law  
pode aplicar um precedente,  prospective overruling,  a 
um dado caso concreto,  mas com a advertência no 
sentido de que em casos futuros a decisão deverá ser em 
outro sentido,  de forma a prevenir  e preparar a 
sociedade para os possíveis câmbios da jurisprudência.  
MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA, quanto ao tema, 
lembra a l ição de FARNSWORTH tendo por ponto de vista 
o direi to americano, que 
 
“por vezes os Tribunais,  a  f im de não 
perturbarem as transações 
intervenientes,  têm recusado reformar 
uma decisão anterior e estabelecer a 
invalidade da transação,  mas não 
obstante têm expressado sua 
desaprovação ao precedente e proferido 
a advertência de que não será seguido no 
que se refere às transações fei tas após a 
decisão . 336 
 
Nos sistemas de civi l  law  o que mais se aproxima 
disso é a f igura do apelo ao legislador 
(Appellentsceidung)  em que a declaração da Corte de 
Constitucionalidade é no sentido de que a lei  ainda é 
consti tucional ,  mas que,  em apreciação futura,  a 
deliberação da Corte poderá ser  em sentido diverso.337    
Ora,  do que foi  exposto fica a convicção de que o 
que se espera do Direito é que a at ividade de seus 
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aplicadores não possa implicar surpresa para os 
jurisdicionados,  de sorte que estes possam fixar sua 
conduta de acordo com pautas que serão reconhecidas a 
tempo e modo pelo detentor do poder polí t ico em 
prestígio ao próprio desiderato do Direito.  
 
 
ARTIGO 48* 
 
Carlos Augusto Oliveira e Márcio Freitas  
(Brasília, 04/12/2004) 
 
Direito 
direito 
dIREITO 
oIIREITO 
oIIRECHT 
o III REICH 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
* Constituição do Reich alemão de 11 de agosto de 1919 (Constituição de Weimar), 
artigo 48, §2º: 
“Caso a segurança e a ordem públicas estejam seriamente ameaçadas ou 
perturbadas, o Presidente do Reich (Reichspräsident) pode tomar as medidas 
necessárias a seu restabelecimento, com auxílio, se necessário, de força armada. Para 
esse fim, pode ele suspender, parcial ou inteiramente, os direitos fundamentais 
(Grundrechte) fixados nos artigos 114, 115, 117, 118, 123, 124 e 154”. 
